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MANISTERIO DA FAZENDA

WEF...„......,...

Sessão de ?.?....	 .i.1P.49, de 19 • 81•AdORDÃO N o -CSRF/03-0.361

Recurso n c} RP/303-0.210	 .

Recorrente FAZENDA NACIONAL	 .... ...

Recorrido	 TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

FALTA bU EXTRAVIO DE MERCADORIA IMPORTADA:
parágrafo finico do art.. 19 do Decreto-lei
n9 37/66. Na hipótese de ser conhecida e
apurada a falta em ato de "conferência fi
nal de manifesto" (Decreto n9 63,431, d-e-
16.10.68, art. 25) toma--se como referência
para cálculo dos tributos devidos (conver
são da moeda estrangeira e aplicação das
aliquotas tarifárias) a data da 	 aludida
conferência. Atualização do valor pecuniá-
rio das penalidades fiscais (arts. 105 	 do
C.T.N., 110 do Decreto-lei n9 37/66 e 	 99
da Lei n9 4.357/64) não constitui 	 agrava._
mento penal, devendo-se aplicar o valor vi_
gente à época do lançamento.
Recurso Especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de	 Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao Recurso Especial.

Vencidos os Conselheiros Euvaldo Carvalho Si',1/Tp., Enila Leite de Frei_.
tas Chagas e Randolfo Henrique de Souza Net ,(p(L1._,

Sala das e-s81. (DF), em 22 - e junho de 1981.
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ADHENILSeN BA, / 0.7 D CARVALHO	 PROCURADOR DA FA
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do prese ,e 'te 'ulgamento os seguintes Conselho'.

ros: HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL.
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RECURSO N.° : — RP /303-0.210

ACÓRDÃO N.° : — CSRF/03-0.361

RECORRENTE: - FAZENDA NACIONAL

SUJEITO PASSIVO: NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA. -

"

RELATÓRIO

-
O aresto recorrido - Ac6rdão n919.732 proferido pe-

la Terceira Câmara do Terceiro Conselho de COntrib "Uintes, no julga-

mento do Recurso n9 96.628 (fls. 27/31), baseou-se no seguinte voto

vencedor (f is. 29/31):
•

"Discute-se-neste processo a data da ocorrência
do fato gerador e, conseqüentemente, a base de cál-
culo do crédito tributário. Pleiteia a recorrente
que aquela seja a da importação e esta o d6lar fis-
cal e allquotas vigentes nessa época, enquanto a de-
cisão recorrida defende a aplicação dos valores da •
data do lançamento, conforme consignados no auto de
infração e notificação fiscal.

Trata-se de matéria controvertida na área admi-
nistrativa onde nem mesmo o Terceiro Conselho de
Contribuintes logrou entendimento unânime, manifes-
ando-se, além das citadas, uma terceira posição: os

valores corretos seriam os dá data da conferência fi
nal de manifesto, entendida como tal representaça-c5
fiscal em que o responsável é convidado a explicar
as faltas e acréscimos apurados.

Prende-se a questão à interpretação do art. 23
e parágrafo do Decreto-lei n9 37/66, ao determinar
que, na hipOtese do parágrafo único do art. 19 	 do L.

Mesmo diploma legal, a mercadoria ficará sujeita aos
tributos vigorantes na data em que a autoridade a-

.	 duaneira apurar _a falta ou dela tiver conhecime to(.h

•,'
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•
Entende a autoridade singular, a partir do dis-

positivo citado e atos, interpretativos, que o fato
gerador do tributo ocorre quando se constitui o cre-
dito tributário, isto é, na intimação do sujeito pas
sivo prevista no art. 26 do Decreto n9 63.431/68.

'Entende a recorrente que por ocasião da des-
carga, as autoridades aduaneiras tomam conhecimento
da falta, pois estão de posse do manifesto do navio

• e seu rol de documentos, das folhas de descarga da
transportadora, das comunicaçBes de avarias e faltasI	 enviadas pela concerssionária da guarda o armazena-
mento das mercadorias', elementos de registro e in-	 -
formativos que as tornam aptas a realizar O exame de
apuração de faltas e acréscimos.

O desfecho do processo pretende conduzir ã con-
vicção de que a autoridade aduaneira só tomou conhe-
cimento da falta em 30/01/79 fls. 3, quando se i-

• niciou a conferência -final do manifesto da carga do
navio "ITAITE", entrado .em 09.07.75 e que a relação
de fls. 4, da Cia. Docas de Santos não prova que a

, ciência pela repartição aduaneira do fato punível te
nha ocorrido anteriormente a qual embora datada de
23 de julho de 1975, tenha servido de ponto de par-
tida para a apuração de que trata a representação de
fls. 3, cujos dados foram ali transcritos literal-

,	 mente.

Como o fato gerador do direito aduaneiro ocorre
no registro da declaração de importação na reparti-.
ção competente e dado que faltas e acréscimos de vo-
lumes até pco tempo não passavam por esse crivo
quando da proposição do desembaraço das partidas re-
manescentes, seria de sê considerar exigível 	 do

- transportador responsável e obrigação tributária a
partir do 459 dia do final da descarga, observada a
reserva do Decreto-lei n9 1.455176, art. 17 § 29, se
o sistema de relaç8es das Docas ou outro da fiscali-
zação revestisse o caráter de conhecimento legal pe-
la autoridade alfandegária da situação irregular, a-

• pós aquele prazo e dispusesse ela de condiçOes para
apurá-las imediatamente.	 .

Vi-se que no caso em foco, a falta de informa-
ção própria disponível e recuperável a qualquer mo-

.	 mento pela administração aduaneira, a meu ver, 	 foi
sanada pelo sistema instituido na Delegacia da Re-.
ceita Federal em Santos, através do Ato DeclaratOrio
n9 0800-125, de 06/06/75, da Superintendência Regio-
nal da Receita Federal em São Paulo, o qual tornou
obrigatória a apresentação de DCI pró-forma 	 pelo
importador no ato do desembaraço aduaneiro, quando
então fossem constatadas faltas, devendo tal doou-
mento ser encaminhado ao Setor de Controle de Mani-

. festo, para conhecimento da fiscalização e "instaur.

•
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ção de processo contra os responsáveis pelo extravio
ou falta de volumes e mercadorias", com vistas à con
ferêrcia final de manifesto, cuja execnão se basca=
rã "nos valores constantes das declaraçoes de impor-
taç;-io e na pró-forma".

• 'Ao baixar tal ato, a administração se curvou ã
solução de problema que afetava o desempenho de fun-
ções fisco-tributárias e foi de encontro a interes-
ses do contribuinte e responsáveis. A partir da ob-,	 .
servãncia da norma baixada nac poderiam mais conviver
as administraçOes portuária e aduaneira indefinida- 	 -
mente com problemas'de controle de volumes, descar-
regados ou não, ã espera de tardia apuração de res-.	 ponsabilidade, quase sempre .beirando os cinco anos
decadenciais.

-Trata-se . agora de sistema de informação gerado
pela própria fiscalização para agilizar a execução
de outros controles pra-existentes, como o manifesto
e seus conhecimentos de carga e outros; Papéis as in-

. 	 formaçaes de descarga, as comunicaçaes de avarias e
faltas etc.

Tendo em vista que as faltas apuradas no auto
-	 de Infração de fl. 1 se deram na vigência do ato de

* claratõrio n9 0800-125, de 06/06/75, da Superinten=
dencia Regional ' da Receita Federal na 8a. Região Fis
cal, entendo que a administração aduaneira teve co-
nhecimento delas por ocasião do desembaraço das par-

' tidas remanescentes, devendo ser procurado ai o mo-
mento de incidência do fato gerador da obrigação tri
butãria e, "ipso facto", o valor, do dólar fiscal,-
as alíquotas e as penalidades vigentes nessa &poca.

"Quanto a multa do art. 5 2 , inciso VI, do Decreto-lei'
hg 751/69, pretende a recorrente eximir-se da corre-'
çao monetaria da multa isolada, fixada em cruzeiros,
reputando-a indevida, tendo em vista que o valor
penalidade a considerar seria o vigente por ocasiao
da entrada do navio, ou Seja, o de ES 50,00 por unida-_
de acrescida.

O fundamento invocado nao prevalece eis que a mui
ta torna-se exigível quando de sua aplicaç .go pela au-
toridade lançadora. vista do exposto, entendo supri
da a exigencia , do art. 23, §, unico do Decreto-lei n g-i-

• •	 37/66, quanto as faltas, para dar provimento ao recur-
so	 nessa parte."
O minucioso recurso do ilustre Procurador da Fazenda

Nacional junto àquela amara (fls. ,	 ) que leio na integra, pode,	 =

• entretanto, ser resumido nas seguintes linhas mestras: 1) quanto à

• data de referencia 'pará exigência de tributos e respectiva base de cãlculo,no ca,-
•so_de falta de mercadorias verificada em conferõneia final de manil 

7
v/

•
_
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festo, é a da representação a que se refere o art. 25, § 19 do De-

creto n9 63.431/68, que deve prevalecer, conforme já copiosa ju-

risprudência desta Cãmara Superior, embora o ilustre recorrente ma-

nifeste sua preferência pessoal pelo declarado na Orientação Norma-

tiva Interna n9 15, da Coordenação do Sistema de Tributação, fixan-

do o marco temporal para aqueles efeitos na data em que o responsá-

vel for intimado a recolher o que for deVido; 2) a Segunda Câmara

do Terceiro Conselho de Contribuintes, ao julgar recursos abrangen-

do a matéria de conferência final de manifesto, de sua competência

originária, consagrou o entendimento de que a alegação baseada em

dispositivo do Ato Declaratório n9 800/125/75 (item 6.2) daSuperin-

tendência da 8a. Região , Fiscal não pode ser acolhida, por achar-se

o mesmo derrogado pelo item IV do Parecer Normativo n9 56/77 da Co-

ordenação , doSistema de Tributação, o qual se sobrepãe ao referido

ato declaratOrio, de caráter administrativo limitado à DRF em San-

tos, enquanto o último tem força interpretativa da legislação tri-

butária, constituindo-se em norma complementar . dela (art. 100 do CO

digo Tributário Nacional); 3) a antiga Instância Especial decidiu

reiteradamente que no caso de mercadorias estrangeiras faltantes na

descarga respectiva, os tributos incidentes sejam calculados segun-

do os índices vigorantes na data da conferência final do manifesto;

4) ademais, no caso em espécie, não consta que a importadora tenha

tomado as providencias firmadas nó Ato Declarat6rio 	 0850/125/75,	 -

nem de outra forma comunicado o fato à repartição, o que poderia

ter feito, na oportunidade, a transportadora, com base em seus re-

gistros de descarga; a falta foi somente conhecida, como nos demais 7_

casos, no curso rotineiro da conferencia final do manifesto, quan-

do então procedeu-se a sua apuração.

O ilustre procurador faz, ainda, consideração so-

bre o valor dapenalidade do inciso:VI do art- 59" do Decreto-lei n9 751/

69 a ser exigido, entendendo deva ser o atualizado pela Portaria MF

n9 39/79.
-

O douto procurador do Contencioso Administrativo o-

pinou pelo provimento do recurso 4special, invocando os precedentes

reiterados desta Câmara Superior	 ,\ y

(70 relatOrio.
\I
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Conselheiro PAULO DE ALMEIDA, Relator:

1

1
O. assunto do recurso especial já 5 tranqüilo nesta

,
Câmara Superior, a partir do Acórdão n9 CSRF/03-0.003, como bem

observou o douto Procurador do Contencioso Administrativo, no sen-

tido de que a data de referencia para.a conversão da moeda estran-

geira e cálculo dos tributos devidos, no caso de falta de mercado-

rias manifestadas, ó a da conferencia final do manifesto - pro-

cedimento administrativo previsto na legislação aduaneira especifi-

camente para a apuração de faltas ou acréscimos de volumes constan-

tes dos conhecimentos arrolados naquele documento, executado deli-.	 .
berada e sistematicamente pelas repartiçaes interessadas, mediante

rotinas adequadas.	 1
1-

.	 •	 1

Inadmissivel, portanto, a pretensão de que a autori-

dade aduaneira toma conhecimento daquelas ocorrei-leias pelo simples

	

.	 -
Lato de que são anotadas na descarga do navio. Tais anotaçaes se-

rão naturalmente levados em consideração, mas no momento oportuno,

dentro das rotinas de serviços da repartição, quando os papeis dos

navios são propositalmente examinados para os diversos 	 controles
-_

• fiscais necessários. .	 ..	 .

	

.	 °
.	 ,

A não ser, é claro, que, por qualquer outra forma,

i n e..l us i vP, r-nmilnicnçn expressa do rp.sponsável,. seja efetivamente le

vada ao conhecimento da autoridade competente a irregularidade cons_._
tatada-oque, porem, não ocorreu no caso do processo, como salien-

tado pelo ilustre Procurador recorrente, ao discutir a significação

do Ato DeclaratOrio n9 0800/125/75 da DRF em Santos,	
/./;:

,

. .	 Dou, assim, provimento ao recurso especial..2W	 t,

;
.	 Brasília - DF "----è-)22rnde----j -u-nhe 1981.	 V
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7W DEALMEIDA - RELATOR.
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